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Resumo: A autoridade, e a crise de autoridade, é um dos mais graves problemas hoje em educação escolar. Ele se apresenta de forma urgente no ensino fundamental, etapa essencial da formação social e moral da criança. Esta crise tem deixado até educadoras escolares experientes de mãos vazias, por não saberem mais como proceder para trabalhar com regras e limites necessários à vida coletiva. Ou seja, perdemos (felizmente) as referências rígidas dos padrões convencionais para educar as crianças, mas freqüentemente não conseguimos colocar algo efetivo no lugar. Este estado de coisas nos tem levado a colocar quase como opostos estes dois fenômenos: autoridade e liberdade, ou limites e democracia, como se eles fossem inconciliáveis. Este artigo, baseado em algumas reflexões da linha pragmatista da escola nova, procura demonstrar que a fratura com os antigos modos autoritários de poder é em si um grande ganho democrático, no sentido radical da palavra democracia. Mas a formação das crianças exige algum tipo de autoridade, pois é impossível educar sem direcionar e sem trabalhar com limites. Como fazê-lo em sintonia com valores radicalmente democráticos?
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THE UNSTABLE BORDER: FREEDOM AND AUTHORITY IN THE PROPOSALS OF DEMOCRATIC EDUCATION

_____________________________________________________________________________

Abstract: The authority, and the authority crisis, is one of the most serious problems today in school education. It presents itself of urgent form in basic education, essential stage of the social and moral formation of the child. This crisis has left until experienced school educators of empty hands, for not knowing more as to proceed to work with rules and necessary limits to the collective life. Or either, we lose (happily) the rigid references of the conventional standards to educate the children, but frequently we do not obtain to place something effective in the place. This state of things in has taken them to place almost as opposing these two phenomena: authority and freedom, or limits and democracy, as if they were irreconcilable. This article, based on some reflections of the pragmatist approach of the new school, looks for to demonstrate that the breaking with the old authoritarian ways of being able is in itself a great democratic profit, in the radical direction of the word democracy. But the formation of the children demands some type of authority, therefore it is impossible to educate without directing and working with limits. How to make it in tunning with radically democratic values? 
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Uma criança passa seis ou sete anos sob o poder de uma educação sem sentido, vítima do capricho dos adultos e dos seus próprios. Finalmente quando esta criança, escrava e tirana, cheia de conhecimentos e desprovida de sentidos, igualmente débil de corpo e de alma, é jogada no mundo mostrando sua inépcia, seu orgulho e todos os seus vícios, ela faz com que se deplorem a miséria e a perversidade humanas. Enganamo-nos: esse é o homem de nossa fantasia, o da natureza é diferente.   

Jean-Jacques Rousseau

Liberdade e autoridade
A autoridade, e a crise de autoridade, é um dos mais graves problemas hoje em educação escolar. Ele se apresenta de forma urgente e crítica no ensino fundamental, incluindo aí a educação infantil, etapa essencial da formação social e moral da criança. Esta crise tem deixado até as educadoras escolares experientes de mãos vazias, por não saberem mais como proceder para trabalhar com regras e limites necessários à vida coletiva. Aliás, este é um dos problemas mais delicados e difíceis de serem resolvidos pelos modelos democráticos de educação. Na verdade, estamos vivendo uma crise social de autoridade, muito mais ampla do que o espaço escolar. 

Desde a década de 60, com a o movimento da contracultura, passando pela fim da guerra fria e o desmonte do sistema bipolar mundial, temos vivido nas últimas décadas uma crescente perda dos referenciais morais e de autoridade rígidos que predominavam, deixando as famílias, escolas e sociedade em geral sem novas referências para lidar com limites e regras. Ou seja, perdemos (felizmente) as referências rígidas dos padrões convencionais com que a família e a escola tratavam as crianças, mas não conseguimos muitas vezes colocar algo efetivo no lugar. 

A rejeição aos antigos padrões rígidos e esta nudez conceitual a respeito da autoridade, que vivemos hoje em muitas situações sociais, levam muitas pessoas a identificar qualquer tipo de autoridade como algo repressivo e contrário ao desenvolvimento da autonomia. Este estado de coisas tem levado muitos pais e educadoras a colocar quase como opostos estes dois fenômenos: autoridade e liberdade, ou limites e democracia, como se eles fossem inconciliáveis. 

É muito instável a fronteira entre liberdade e permissividade, e entre autoridade e  autoritarismo. Em nossas sociedades, facilmente a autoridade se degenera em autoritarismo, seja nas experiências educativas, seja nas práticas sociais mais amplas. Sem dúvida o conceito de liberdade irrestrita do liberalismo laissez-faire cumpriu um papel importante, prejudicial e ideológico nesta tarefa, desvinculando liberdade de suas conseqüências sociais, para que os empresários e os grandes conglomerados econômicos pudessem dominar a nascente sociedade capitalista, sem controle comunitário e estatal. 

Isto possibilita que a liberdade apareça separada da responsabilidade, isto é,  desvinculada de suas conseqüências sociais. Possibilita também uma representação negativa de qualquer tipo de controle e autoridade, mesmo aquele exercido pelas coletividades. Mas não podemos esquecer que uma democracia radical, que supere a democracia burguesa que temos hoje, não significa o não-poder, mas um poder: o poder coletivo e compartilhado, exercido por todos e fundamentado nas necessidades coletivas e nos direitos humanos. Ou seja, a democracia radical é um tipo de socialismo, o socialismo democrático.
  

Ao longo deste artigo eu tentarei demonstrar que a fratura com os antigos modos autoritários de poder é em si um grande ganho democrático, no sentido radical da palavra democracia. Mas a formação das crianças exige algum tipo de autoridade, pois é impossível educar sem direcionar e sem trabalhar com limites. 

Eu tentarei também trazer algumas contribuições novas para este debate, resultantes de reflexões e práticas que venho realizando com a colaboração dos colegas, dos estudantes e dos agentes sociais participantes de nossas atividades de extensão na universidade. Contudo o início destas reflexões nasceram no fértil solo preparado pela corrente teórica e militante denominada escola nova. Nada mais justo, portanto, que eu inicialmente preste um tributo a esta abordagem combativa e social, origem e matriz de muitas soluções originais em educação. Seu horizonte é esplêndido e exuberante, seu esforço é incansável no sentido de nos fazer olhar mais e mais para a frente, mais e mais profundo: por isto ela é radical. 

A escola nova é a mais radical proposta de contestação às práticas da pedagogia tradicional, vigente nos modernos sistemas escolares do ocidente a partir do início do século XIX. Uma de suas principais características é a tentativa de instauração de práticas de formação democráticas, baseadas no respeito à liberdade e ao interesse dos alunos. Daí, inclusive, surgiu uma das mais freqüentes críticas que ela sofreu: ao priorizar a liberdade e os interesses dos educandos, ela se constituiria em uma proposta pedagógica frouxa, que enfraquece a disciplina. 

Esta crítica foi feita incontáveis vezes à escola nova, por autores de diversas tendências teóricas, durante todo século XX. Por se contrapor ao exercício da coerção como fundamento da disciplina, esta abordagem foi acusada de nada colocar no lugar, resultando na formação de pessoas inconstantes e fracas de vontade. Como responder à tal objeção?

Para construir tal resposta, precisamos inicialmente “desdobrar” o que é a escola nova, pois se trata de uma abordagem ampla e não uma teoria específica. Embora haja alguns pontos em comum entre quaisquer uma de suas linhas, temos também várias divergências. Entre os princípios que são comuns, podemos destacar a ênfase na educação ativa, no aproveitamento do interesse dos educandos e na experiência como base do processo educativo. Podemos destacar também a tentativa de estabelecer conexões entre a prática educativa e a construção de uma sociedade democrática, embora o modo como as várias linhas tentaram  realizar esta intenção seja diferente. 

Mas quais são as linhas da escola nova ? Fernando de Azevedo, grande estudioso da sociologia e adepto desta abordagem no Brasil, faz uma classificação interessante e muito didática. Ele nos mostra que podemos perceber pelo menos duas grandes tendências dentro deste amplo movimento de renovação das idéias e práticas educativas:

Abordagens centradas na criança

Abordagens centradas na função social da escola

Sem abandonar a classificação sugerida por Fernando de Azevedo, e consciente que toda classificação envolve um certa simplificação do tema, eu creio que podemos ampliar nossa compreensão deste rico movimento com a identificação de, no mínimo, quatro grandes linhas, três européias e uma norte-americana: 

Funcionalista

Montessoriana

Pedagogia Freinet

Pragmatista 

Logo, a resposta à pergunta: não seria a escola nova uma proposta que enfraquece a disciplina?, só pode ser adequada e genuinamente construída se definirmos qual linha está sendo tomada como referência para a resposta. Qualquer resposta geral, me parece, seria imprecisa, além de injusta com alguns linhas e condescendente com outras.

Por exemplo, a linha funcionalista é calcada no trabalho teórico e experimental dos psicólogos europeus na virada do século XIX para o XX, especialmente Claparède, e tem profunda e visceral ligação com o pensamento de Rousseau. Esta linha é, na minha percepção, centrada na criança e nas suas necessidades, embora Claparède, notável pesquisador suíço e mestre de Piaget, tenha sempre preocupações a respeito da relação entre escola e sociedade. Note-se que não há aqui nenhuma tentativa de desqualificar ou minimizar a importância das linhas, apenas indicar as diferenças para que o leitor localize a referência utilizada neste artigo.

Além disto, a classificação que eu tento fazer aqui é didática, pois não há uma separação rígida entre as linhas, embora existam diferenças. Um exemplo: Claparède e os trabalhos do Instituto Jean-Jacques Rousseau, dirigido por ele no início do século XX em Genebra, sofreram imensa influência dos estudos da psicologia norte-americana, especialmente John Dewey e Willian James. Claparède leu trabalhos de Dewey, e as reflexões deweyanas sobre o interesse foram importantes para a estruturação do conceito de educação funcional (Barbosa, 2002). Isto comprova a influência ampla e deslumbrante do autor norte-americano, atingindo uma extensão transcontinental já nesta época. 

A linha montessoriana está também calcada na grande corrente rousseauista que vem do século XVIII, mesmo que indiretamente. É imensa a sua contribuição à modificação das práticas educativas, com o grande respeito de Maria Montessori à criança e à sua especificidade. É dela, por exemplo, a idéia de adotar móveis na sala de aula adequados ao tamanho das crianças. Esta grande médica e pedagoga italiana promoveu uma luta incansável pela educação infantil como um direito de todas as crianças, com a fundação em larga escala de instituições para crianças pequenas, as casa dei bambini, que atendiam às crianças pobres ou miseráveis. Não foi por acaso, portanto, que a Itália se tornou um dos primeiros países onde a educação infantil se universalizou, e tem atualmente uma pré-escola que é considerada uma das mais avançadas do mundo.

A pedagogia de Montessori, contudo, está plena de uma concepção inatista de criança, e de um idealismo de base cristã. Sem querer aqui estabelecer um julgamento de valor sobre estas duas características de suas concepções educacionais, desejo apenas indicar que elas levam à uma atuação muito indireta da educadora junto à criança, atuação esta defendida explicitamente por Montessori: Para o progresso da criança, a professora deve se eclipsar e renunciar aos direitos que antes eram dela; deve entender muito bem que não pode haver nenhuma influência nem sobre a formação nem sobre a disciplina do aluno, e que toda a sua confiança deve ser colocada nas energias latentes de seu discípulo. (Montessori, s/d, p. 43).

Na minha percepção esta atuação indireta da educadora, e a crença em uma sabedoria inata da criança para se auto-governar dão à pedagogia montessoriana – no aspecto específico da autoridade pedagógica, que é o tema deste artigo – um caráter insuficientemente interativo, isto é, esta pedagogia não aproveita suficientemente a interação entre o adulto e a criança, um dos elementos básicos para se construir uma disciplina democrática e uma autonomia responsável (Mogilka, 2003a).     

A pedagogia do francês Célestin Freinet marcou muito a educação fundamental na França durante o século XX. Hoje vivemos um grande florescimento da pedagogia Freinet, em várias partes do mundo, inclusive no Brasil. Este autor foi muito influenciado pelas idéias originais da escola nova, especialmente pelas obras de Rousseau, Pestalozzi e Adolphe Ferrière.  Podemos dizer que a principal matriz do pensamento de Freinet é a escola nova. Contudo ele irá combinar esta influência com princípios socialistas, tentando aproximar as idéias e métodos da escola nova européia com uma perspectiva de educação mais popular, mais próxima das condições de seus alunos da classe trabalhadora em Bar-sur-Loup, pequena aldeia francesa onde ensinava desde 1920.  

A pedagogia Freinet, pela sua preocupação com uma educação classista, pela sensibilidade para as relações entre a escola e a sociedade e pela escolha do trabalho como centro metodológico de sua proposta, é, assim como a linha pragmatista norte-americana, uma linha centrada na função social da escola. Sua concepção de disciplina valoriza a dignidade e autonomia da criança, mas esta última é construída em um processo interativo com o educador (assim como na linha norte-americana). 

O trabalho, para Freinet, é a atividade produtiva intimamente ligada ao ser da criança, de tal forma que se transforma em uma função própria à vida, cujo exercício gera a sua auto-satisfação. De forma muito semelhante a Dewey, Freinet defende que o trabalho, concebido como necessidade orgânica que utiliza o potencial da vida, produz a disciplina democrática: Na medida em que organizarmos o trabalho teremos resolvido os principais problemas de ordem e disciplina, não de uma ordem formal e artificial, que não se mantém senão por um sistema de sanções (...) A preocupação com a disciplina está em razão inversa com a perfeição na organização do trabalho e no interesse ativo dos alunos. (Freinet, citado por Gadotti, 1997, p. 177).   

Finalmente, a escola nova  na linha pragmatista busca um fundamento que possa fornecer condições de sustentação para a disciplina interativa e democrática. Tal fundamento repousa em dois elementos: preservar a autoridade do adulto, ressignificando-a e dando-lhe um caráter democrático (o que implica que os limites serão trabalhados, e não abandonados); e incluir os educandos na construção das regras e limites, permitindo a construção de sua autonomia na prática e ajudando-os a perceber o significado e a importância das regras construídas coletivamente. 

O que é rejeitado pela linha pragmatista da escola nova é a prática de submeter os educandos à obediência irreflexiva e sem sentido para os mesmos, e a aceitação de uma autoridade externa e desligada das necessidades do grupo. Ou seja, o poder sobre o qual repousa a autoridade da escola e dos educadores jamais pode se justificar pela hierarquia. Logo, a vertente pragmatista busca superar tanto o autoritarismo prepotente como a crença em um processo auto-formativo das crianças, com o mínimo de interferência adulta. 

Ao contrário, algumas experiências alternativas parecem depositar no ambiente e nas capacidades latentes dos educandos os elementos básicos da formação democrática. Eu penso diferente: esta formação é interativa. Quando as propostas pedagógicas elaboram a autoridade desta forma, limitando tão estritamente a ação dos educadores, ao invés de redirecioná-la, elas dificultarão a possibilidade de uma intervenção democrática, ao invés de facilitá-la. Estruturando-se deste modo as práticas alternativas dificilmente irão superar as bases dos modelos convencionais de educação. 

Em vez de ressignificar a autoridade pedagógica, este tipo de experiências, geralmente de base inatista, tentam negar esta autoridade, depositando nas tendências inatas da criança, que certamente existem, uma responsabilidade formativa que elas não podem dar conta sem a interferência do adulto e da cultura. Eu penso que a autoridade, se for democrática, é constitutiva da autonomia da criança, e não a sua negação, pois a autonomia só existe nas relações com o mundo e as pessoas, e estas relações envolvem limites (Mogilka,  2003a). Nas próximas páginas deste artigo eu procurarei desenvolver mais esta tentativa de mostrar a compatibilidade entre direcionamento democrático, que exige o trabalho com limites, e o desenvolvimento saudável e não opressivo da criança.

Um problema persistente: autoridade pedagógica e formação democrática 

Qualquer prática educativa, se busca o confronto com o conceito de formação democrática, precisará estruturar, de forma diferente das habituais, o sério problema da autoridade e da disciplina. O exercício do poder é inerente a qualquer relação humana, mas ele também é uma das mais consistentes formas de estabelecer domínio sobre o eu e dividi-lo. Obter disciplina, para manter a ordem e levar à aprendizagem, não é problema exclusivo das práticas escolares tradicionais. Prova disto são os inúmeros fracassos de propostas alternativas, que por não terem resolvido este problema com consistência, recaem no autoritarismo ou derivam para a permissividade. Estas duas formas de exercício da autoridade, contudo, são desfavoráveis à formação integral e à estruturação de uma educação democrática.

Os educadores, ativistas sociais e grupos que tentam estruturar propostas alternativas de educação, fora dos modelos convencionais, freqüentemente “colidem“ com esta muralha que é a questão da autoridade fora das concepções autoritárias. Tanto na área escolar como na educação popular eu venho acompanhando estes esforços há muitos anos, e creio que é um dos pontos mais críticos na estruturação de subjetividades autônomas. 

Se nós opomos o autoritarismo à ausência de poder, como visto no início deste texto, automaticamente o problema estará resolvido: basta que, como educadores, renunciemos à autoridade, façamos uma transferência de poder para o grupo, e o próprio processo irá instaurar a autonomia dos seus membros. Isto foi tentado em inúmeras experiências alternativas, durante todo o século XX. Esta concepção de poder está bem clara em pedagogias diferentes, como a já citada Montessori, o método não-diretivo de Carl Rogers e as propostas de base anarquista.

Há muitos graus de concentração de poder. Poderíamos pensar em uma linha contínua, onde em um extremo haveria hipoteticamente, o máximo de concentração de poder pela autoridade; e no outro extremo, o mínimo, isto é, o poder totalmente transferido para o grupo. Na vida real, os diferentes grupos estão nos mais diversos pontos desta escala: nunca há total concentração na autoridade, e dificilmente o poder totalmente exercido pelo grupo (o que seria o ideal em uma concepção de democracia radical).     

Freqüentemente associamos democracia com o extremo onde o poder está fortemente exercido pelo grupo, e a autoridade é mínima. Eu concordo plenamente com esta idéia, desde que se esteja falando da educação popular. Aí é extremamente necessário que o grupo ganhe autonomia e responsabilidade pelas suas decisões, e isto só se dá pelo exercício prático e compartilhado. Contudo, no caso de crianças pequenas, creio que só em parte podemos atuar desta maneira. 

Se colocarmos aquela linha contínua e imaginária que falei acima, em um quadro, muito esquemática e simplificadamente, podemos visualizar três grandes modos de exercício da autoridade, e a forma como eles concentram ou não o poder: 

	Autoridade autoritária
	Poder 

concentrado

	Autoridade democrática
	Poder 

compartilhado

	Autoridade permissiva
	Poder 

transferido


A autoridade permissiva não deve ser entendida aqui de maneira depreciativa. Significa uma autoridade que permite, que deixa acontecer, que segue o ritmo e tendências do grupo, orientando mais que direcionando. Ela exige, por parte dos educadores,  grande dose de confiança no grupo e uma forte crença na capacidade humana de se auto-determinar. A autoridade permissiva é essencial à estruturação da autonomia, mas isto funciona, na minha percepção, mais com jovens e adultos, que já possuem uma certa capacidade de avaliar escolhas e suas conseqüências, exigindo grande poder de abstração e julgamento. Além disto os modelos permissivos necessitam que o grupo possua maturidade; disposição para a auto-gestão (que envolve coragem para assumir responsabilidades); e comprometimento com os objetivos da atividade. Caso contrário, dificilmente se dá uma experiência democrática.

Nós temos no Brasil uma história política muito marcada pelo autoritarismo. Isto nos leva, ao rompermos com uma concepção autoritária de poder, a tendermos para os modelos mais permissivos de autoridade. Exercer o poder passa a ser valorado quase negativamente. O problema aí, na educação democrática das crianças, é que a estruturação de sua autonomia passa por uma relação com a autoridade. 

A autoridade – isto é, o poder estruturado na relação - é estruturadora do eu. E a autoridade democrática é tendencialmente estruturadora de subjetividades democráticas, embora não seja o único fator a atuar nesta formação. Da mesma forma, a autoridade permissiva, em relações onde seria necessário algum direcionamento e limites, tenderá a formar crianças egocêntricas, prepotentes e autoritárias. Mais tarde, conviver com limites sociais ou naturais será para elas algo próximo do insuportável. 

Em síntese, a natureza da autoridade com a qual as crianças se relacionam influenciará grandemente a concepção e o modo de exercício do poder, por parte das crianças. Isto porque elas precisam de experiências sociais de poder, não só para se estruturar como pessoas, mas porque é nestas experiências sociais – e não apenas em discursos morais, por exemplo - que elas começam a elaborar suas concepções sobre o poder e sobre os limites. Neste sentido, creio que os modelos que eu aqui denomino democráticos, que trabalham com o compartilhamento gradual do poder, parecem os mais adequados. 

Além da tradição autoritária da história brasileira, com todo o peso que o domínio colonial teve em nossa formação nacional, um outro fator histórico acentua ainda mais a nossa dificuldade em exercer de forma saudável o poder, este de caráter internacional. Trata-se da revolução cultural que o mundo, e especialmente o ocidente, viveu na década de 60, eclodindo de forma mais forte nos episódios de maio de 68. Eu considero este um dos momentos mais ricos e democráticos da história contemporânea do ocidente.

Com relação ao poder, o movimento da contra-cultura teve o grande mérito de ajudar a demolir a concepção do poder capitalista hegemônico, ou seja, a idéia que esta era a única forma possível de política. Mas este movimento não possuía, ou não teve tempo de elaborar devido à reação, uma concepção de autoridade diferente dos modelos vigentes no capitalismo, que ele combatia com vigor. Isto provocou o que eu chamaria de um vácuo de poder, na família, nas relações sociais e nas experiências educativas e sociais influenciadas pelo movimento da contra-cultura. 

Este vácuo foi muito saudável onde as pessoas e grupos já possuíam maturidade e condições de criar novas formas de exercício da autoridade, mais compartilhadas e coletivas, menos concentradas. Mas o seu efeito não foi muito positivo na educação com crianças pequenas, nem na família, nem na escola, nem na área comunitária. A forte contestação ao autoritarismo vigente, e a falta de propostas alternativas e consistentes de como lidar com a autoridade com as crianças, levou à disseminação de práticas permissivas onde elas não funcionam bem, principalmente se forem adotadas de forma radical. 

Os pais, educadores e dirigentes escolares influenciados por estas concepções passaram a viver uma crise de autoridade. Até hoje nós vivemos os ecos desta crise. Exercer a autoridade, trabalhar limites com as crianças e dizer não quando necessário passou a vir acompanhado de culpa e medo de reproduzir o autoritarismo. “Eu não quero repetir meus pais”, é uma frase que eu já ouvi inúmeras vezes nos últimos anos. 

Mas, como colocado anteriormente, a experiência social com novas formas de poder, e não a ausência de poder, é fundamental para as crianças desenvolverem uma relação saudável com o mesmo. Por isto, a autoridade compartilhada é mais adequada do que os modelos permissivos, neste caso. Mas afinal de contas, qual a diferença entre uma autoridade democrática e o autoritarismo? Ambos não são formas de poder?

Na minha interpretação, a essência do autoritarismo reside no fato dele ser arbitrário, não no fato dele ser poder. Arbitrium, do latim, significa o poder que não respeita lei ou regra, que não aceita restrições; o poder que é despótico e se baseia na vontade pessoal, não na necessidade coletiva. Se estendermos este significado, “pessoal”, veremos que um grupo ou classe social também pode ser arbitrário, na medida em que exerce o poder em benefício próprio, desrespeitando direitos e necessidades da coletividade maior. Freqüentemente, contudo, tal poder apresenta as suas decisões como necessárias à toda coletividade, para ganhar legitimidade.

O autoritarismo jamais é apenas uma questão de “personalidade”. Isto não significa que ele não tenha um forte componente subjetivo. Mas este componente subjetivo não é inato. Nenhuma criança nasce autoritária: as crianças nascem com a capacidade de mobilizar os adultos, de diversas formas, para satisfazer suas necessidades e desejos. Elas conseguem inclusive manipular. O autoritarismo nasce quando esta capacidade não é regulada, não encontra por parte dos adultos um limite saudável. Outra situação que estrutura o autoritarismo é precisamente o contrário desta: limites excessivamente severos, coercitivos e ofensivos à dignidade e a um nível razoável de liberdade por parte da criança. 

Logo, o autoritarismo é um fenômeno social e psicológico ao mesmo tempo. Sem um componente psicológico seria impossível o domínio prolongado sobre grandes coletividades, pois o poder autoritário instituído precisa de alguma forma, aparentemente justa, de se legitimar. O psicológico ou individual sustenta as macro-estruturas de poder: por exemplo, quando o cidadão acha razoável uma ditadura e consente com ela, “para evitar a bagunça”, pois “liberdade demais atrapalha” e “o povo não sabe se governar”. Mas inversamente, estas grandes estruturas através dos processos educativos (não só escolares) pressionam a formação de subjetividades que acham razoável ou legítimo o poder exercido pela força.   

 Há mais uma importante questão sobre o autoritarismo, de natureza sutil e extremamente subjetiva, que geralmente nos escapa, mesmo quando temos de nos relacionar diretamente com pessoas autoritárias. Do ponto de vista individual, a personalidade autoritária geralmente é aquela que teve dificuldades de completar o seu processo de individuação (o que não significa que toda pessoa que não viveu um processo de individuação seja necessariamente autoritária). Por isto, os limites do seu eu não são muito precisos. Isto significa que a distinção (não separação) entre o eu e o outro não é muito clara. E esta indistinção atua de forma inconsciente. Desta forma, o que ocorre com o outro muitas vezes ameaça o eu, principalmente se for algo que diverge frontalmente de uma crença, valor ou hábito da pessoa autoritária.
 

Por isto ela busca controlar o comportamento do outro, produzindo sintonia entre este e o seu, diminuindo assim a sensação de incômodo causado pela divergência no agir, pensar ou perceber. Embora ela não note, é como se a outra pessoa, ao fazer uma escolha sobre algo que ela também vive, estivesse fazendo algo que ela terá de fazer igualmente. Ou seja, é como se a escolha do outro fosse tal que a atingisse na sua própria escolha: como se, inconscientemente, ela e a outra pessoa fossem uma só. A percepção de que a outra pessoa poderá fazer uma escolha totalmente diferente dela, e isto não significa uma imposição sobre a suas próprias escolhas, depende de um razoável processo de individuação, que lhe permita ser o que ela é, e permita ao outro ser o que ele é, pois neste caso o “eu” e o “outro” não são o mesmo. 

Colocado de uma forma mais prática, se a pessoa viveu um processo consistente de individuação, o outro pode fazer uma escolha diferente da sua, pois ela não terá de se submeter à sua escolha. A frase: “compreendo plenamente a sua opinião, respeito o seu direito de defendê-la mas penso de forma diferente”, dificilmente será proferida de maneira autêntica por alguém que no fundo não se estruturou como eu. Esta indistinção entre o eu e o outro, esta individuação incompleta, geralmente se deu em relações autoritárias, onde esta pessoa não teve muitas oportunidades de fazer as suas escolhas, e as decisões dos pais, por exemplo, se estendiam à sua pessoa, mesmo em aspectos da vida muito pessoais e íntimos. 

Esta experiência de indistinção entre o “eu” e o mundo, no seu limite, constitui o que a psicologia humanista chama de confluência, que, em certas situações, como a experiência mística ou a ação solidária, pode ser uma importante capacidade humana de comunhão. Mas ela é temporária: a pessoa “retorna” ao eu, que está bem estruturado. Contudo, no caso analisado aqui, do autoritarismo, esta experiência representa uma incapacidade. Por isto tudo eu penso que uma condição para a superação do autoritarismo é que a pessoa viva um consistente processo de individuação. Paradoxalmente, para um contato saudável com o outro, precisamos estar constituídos como “eu”. A identificação do eu consigo mesmo é a condição para o genuíno contato com o outro.

O autoritarismo, tanto no seu aspecto social como psicológico, é um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento democrático das crianças. Este modo de exercício do poder não convive bem com a diversidade. Como demonstrado acima, ele precisa homogeinizar comportamentos, para eliminar do seu campo de percepção os elementos divergentes em relação ao seu próprio modo de funcionamento, especialmente aqueles que são sentidos como os mais ameaçadores. O autoritarismo atravessa a subjetividade da criança, que está em construção, impondo-lhe modos de pensar, ser e perceber freqüentemente estranhos à ela. 

O problema aqui, insisto, não é o fato de se orientar, influenciar e direcionar o crescimento das crianças, quando necessário. Não creio que elas possuam todas as chaves da sua constituição (a não ser que interpretemos este problema em uma perspectiva inatista). O problema é que, quando autoritário, este direcionamento violenta ou simplesmente desconhece aquilo que a criança já possui ou está construindo. Ao invés de dialogar com o que a criança é, para perceber o que ela precisa ser e tentar compatibilizar a vida social com a natureza da criança, este poder impõe modos de ser estranhos à ela, na verdade para proteger a si mesmo de estímulos que o possam colocar em cheque. Este tipo de poder tem uma imensa dificuldade de compreender empaticamente, isto é, colocar-se no lugar do outro, devido à sua frágil constituição como eu autônomo. 

E quanto à autoridade democrática? O que a caracteriza? Antes de responder à esta pergunta, é importante esclarecer que quando falo aqui autoridade democrática, não me refiro à hierarquia, isto é, o poder que emana de uma posição ou função social, de tal forma que sua aparente legitimidade reside no simples fato de estar instituída. Refiro-me à autoridade como um poder estruturado-em-relação. Qual a base de legitimidade deste poder? Porque as crianças devem aceitá-lo? 

Uma das características da autoridade democrática é precisamente que o seu fundamento não é arbitrário, e não o fato dela não trabalhar com limites. Os limites, muitas vezes, são fundamentais para a criança estruturar a sua relação com o mundo físico e com as outras pessoas que compõem sua coletividade. A natureza da autoridade democrática, na educação de crianças pequenas, é que a sua essência e a sua legitimidade estão no interesse coletivo e no processo de crescimento das crianças. 

Ao estabelecer um limite, ou ao contrário, permitir a realização de um desejo das crianças, a professora o faz não baseada em uma regra herdada da tradição, ou na sua vontade pessoal, mas tentando responder à seguinte pergunta: O que isto representa no processo de crescimento desta criança? Auxiliará este processo? Terá algum significado e efeito neste processo? A outra pergunta fundamental, cuja resposta é o critério para o estabelecimento do limite ou não, é a seguinte: Qual o impacto desta decisão nos direitos e necessidades das outras crianças do grupo? É justo para todos que esta criança especificamente possa fazer isto que deseja? 

A autoridade democrática estará respaldada se, e somente se, o adulto possuir a visão mais ampla, os saberes necessários e um campo de experiência, mais largo e profundo que as crianças, e que lhe permitirão responder às questões acima, quando as crianças não o puderem. É justamente esta maior visão que sustenta esta autoridade. No fundo, ela existe em função do grupo, e não em função daquele que exerce o poder. O poder democrático é um instrumento, não uma finalidade. Ele perderá a sua legitimidade assim que perder este sentido coletivo, esta função social. 

No caso do trabalho com adultos isto é mais fácil de visualizar, embora não seja fácil de realizar. Em comunidades democráticas, ou grupos que caminham para isto, o líder ou autoridade é um instrumento de coordenação da vida coletiva, devido a alguma qualidade específica que possui em alto grau, e que é importante para o desenvolvimento do grupo. Se perde esta função, concentrando em si o poder que lhe foi temporariamente delegado, pode ser legitimamente destituído pelo grupo ou comunidade: ele não tem sentido em si mesmo. 

Contudo no caso do trabalho educativo com crianças pequenas, a questão é ainda mais complicada. Eu trabalho com crianças pequenas há muito tempo, em situações escolares e na educação popular, e tenho percebido, no contato com elas, uma tendência para a liberdade e um senso inato de justiça. As crianças não são completamente refratárias à limites e regras, mas estas precisam ter um sentido para elas. Além disto, resistirão aos limites, se estes ferirem o seu senso inato de justiça. Já com três ou quatro anos se revoltam quando alguém, adulto ou criança, lhes impõe um regra ou dever que consideram injusta. Para elas, injusto é aquilo que é imposto sem explicação, e explicação convincente. Ou então, aquilo que é imposto somente à ela, e não atinge outras crianças. Elas dizem: “Por que só eu tenho que fazer? Por que os outros também não fazem?”  

Mesmo assim, as crianças não têm uma consciência da realidade do mesmo modo que o adulto. Elas percebem coisas que nós não percebemos, mas precisamos tomar cuidado para não idealizar a criança. Em alguns aspectos, a experiência, o saber e a capacidade de abstração mais desenvolvida no adulto lhe permitem  perceber e prever coisas que seriam difíceis para as crianças. Devido a esta distância entre a experiência e a visão de mundo da educadora e a das crianças, é que haverá casos em que realmente somente ela poderá perceber as conseqüências amplas de uma certa decisão ou ato. Daí a sua grande importância no estabelecimento dos limites. 

Um fato recente nos mostra o perigo dos adultos se omitirem desta sua maior visão, e não estabelecerem os limites necessários. Às vezes estes limites precisam ser definidos contra o desejo imediato das crianças. Em outubro de 2002 uma série de terremotos ocorreu na região central da Itália. Então as autoridades de uma pequena cidade alertaram que as atividades coletivas, como as aulas, deveriam ser suspensas para limitar os riscos de desabamento e morte. Mas as crianças de uma escola pediram para não cancelar uma atividade em que estavam muito interessadas. Mesmo diante do perigo, do qual as crianças não poderiam perceber a real extensão, os pais e educadores concordaram em realizar a atividade, cedendo ao desejo delas. Resultado: 26 pessoas mortas, na maioria crianças.  

Mas até que ponto, mesmo educadoras que se questionam e estão fundamentadas em propostas democráticas de educação, têm segurança de que um certo limite é realmente necessário para o desenvolvimento das crianças?  Até que ponto não será imposição disfarçada de seus próprios desejos, sem valor educativo? Ou ainda, imposições ideológicas? Esta contradição nos mostra uma questão que sempre assalta os modelos de democracia radical, e para o qual precisamos estar sempre atentos: a importância da sua base subjetiva, e a importância da formação desta subjetividade (da professora). 

O trabalho educativo, especialmente com crianças pequenas, coloca uma questão ética muito difícil: tomar decisões cujos efeitos impactarão em outras pessoas. Será que esta decisão representa o melhor para elas, do ponto de vista educativo? Algumas propostas alternativas em educação rejeitam esta responsabilidade, considerando-a pretensiosa. Mas eu pergunto: se as crianças pudessem responder tudo o que é necessário sobre a sua formação, para que precisaríamos de educação e de educadoras? 

Finalmente, nós poderíamos completar esta definição sobre o poder democrático com algumas sugestões metodológicas, que auxiliam o trabalho prático com esta concepção de autoridade. Assim, no estabelecimento de regras e limites, é importante que estas sejam definidas em função do crescimento e da aprendizagem significativa das crianças, conforme analisado acima; as crianças precisam participar da sua definição, na medida da suas capacidades; estas regras e limites precisam ser negociadas e flexíveis, e não rígidas; devem ser consideradas um meio de tornar a vida coletiva possível, e nunca um fim em si mesmas; e finalmente, o motivo dos limites devem ser sempre explicados, para que as crianças possam entendê-lo.

Quanto à posição que a educadora precisaria ocupar na cena pedagógica – problema crítico nas pedagogias alternativas – eu creio que ela não deve ser centralizadora nem secundária: precisa ser mutante e flexível, acompanhando o ritmo e a necessidade do grupo, pois o grau de intervenção pode muito bem ser regulado pelo grau de maior ou menor autonomia, a cada momento, que a turma demonstra. A necessidade de intervenção em cada momento é percebida pela profissional, na minha opinião, muito mais pela sensibilidade do que pela reflexão ou pelas orientações teóricas, embora estes estejam sempre agindo de alguma maneira nas situações educativas. 

O que eu estou defendendo é que o grau de intervenção adequado a uma educação democrática é não só variável como plenamente compatível com a atuação dos educandos. Uma intervenção democrática precisa reconhecer a importância da educadora para que a formação se dê. Ela não se ausenta da cena pedagógica, mas sua atuação é diferente daquela defendida pelos métodos fortemente centrados no professora. Apesar da existência de experiências alternativas mal-orientadas, algumas das quais eu pude acompanhar como pesquisador, a participação ativa dos educandos pode ser articulada com uma postura ativa do educadora, desde quando esta não venha constranger o processo de descoberta.

Resumindo, a melhor aposta em temos de formação democrática parece residir nas possibilidades de reconstruirmos a autoridade, ressignificando-a e compartilhando-a, na medida do possível, com as crianças. Pois assim elas vêem algum sentido nas regras e se sentem responsáveis pela organização que resulta da discussão coletiva e do compartilhamento de poder. Isto implica em um equilíbrio extremamente dinâmico entre autoridade e liberdade, onde ambas mostram a sua importância. Pois quando a liberdade surge onde precisaria haver direcionamento, temos permissividade e não emancipação. Por outro lado, quando a autoridade surge onde ela é desnecessária, devido à capacidade de auto-direcionamento do grupo, temos o autoritarismo.  
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� A história poderia cumprir um grande papel emancipatório, resgatando e aprofundando nossos conhecimentos sobre as experiências políticas, no século XX, onde foi tentada a construção de propostas de socialismo democrático e humanista, e não autoritário-estatal (embora o estado tenha desempenhado um papel importante). O conhecimento que temos destas experiências, ao menos no Brasil, é escasso diante da importância e fecundidade destas tentativas. Alguns historiadores mais engajados poderiam contribuir com o aprofundamento de nossa compreensão sobre pelo menos três experiências importantes, duas no bloco soviético e uma em solo capitalista: a insurreição na Hungria em 56, o levante tcheco em 68 e o Governo Salvador Allende no Chile, abortado em 73. Como se formaram estas experiências? Quais forças sociais se articularam? Como os grupos populares saíram do medo e do conformismo para a luta? Porque fracassaram? Como poderiam ter dado certo? Que lições podemos tirar para nossas tentativas de radicalizar a democracia hoje? O  que as constituiu como tentativas originais?


� Uma pessoa que não viveu um processo consistente de individuação não é necessariamente uma personalidade autoritária. Isto porque a fragilidade no processo de individuação também pode se manifestar de um outro modo: a busca obssessiva e inconsciente por harmonia, unanimidade e aceitação externa. Neste caso, a não-distinção entre o eu e o contexto leva, diferentemente do autoritarismo, à submissão do eu ao contexto e ao outro, implicando na renúncia de necessidades pessoais em troca de aceitação. No plano político, este processo psicológico conduz à conformidade com a ordem social estabelecida e à sensação de pânico diante de processos de contestação do vigente.
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